PARECER Nº  1152 , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 958, DE 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a adoção de software livre em todos os órgãos públicos do Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, sendo designado Relator Especial para emitir parecer em sua substituição. Deste modo, cabe-nos, na condição de Relatora Especial designada, apreciar o Projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

A proposição, em que pese os nobres e elevados desideratos do autor, não tem condições de prosperar, por macular o disposto no inciso XXI do Art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, que estabelece que a Administração Pública deve contratar por meio de procedimento licitatório em que se assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. Caso a mesma seja convertida em lei, os fornecedores de software que não se enquadram na categoria de “livre” estarão automaticamente excluídos e não poderão participar de nenhuma licitação de aquisição de software por parte do Estado, o que é manifestamente inconstitucional.

Ressalte-se que atualmente os fornecedores de software livre podem participar legalmente e em igualdade de condições de qualquer licitação para a aquisição de software por parte do Estado.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 958, de 2003.

a)  MARIA ALMEIDA -  Relatora Especial

